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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 09/2024 
 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE 

SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE  ARACRUZ - 

ES E A EMPRESA VITORIA PRIME RENTAL CAR 

LOCAÇÃO E COMERCIO DE AUTOMOVEIS, MÁQUINAS E 

EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO E 

TRANSPORTES EIRELI 

 
 
A CÂMARA DE ARACRUZ, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 39.616.891/0001-40, com sede na Rua Professor 
Lobo, nº 550, Centro, Aracruz - ES, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo 
Presidente da Câmara Municipal de Aracruz, o Senhor ALEXANDRE FERREIRA MANHÃES, brasileiro, 
casado, portador do CPF nº. 042.352.067-96 e CI 1237594 - ES, empossado no cargo em 01.01.2023 e a 
Empresa VITORIA PRIME RENTAL CAR - LOCACAO E COMERCIO DE AUTOMOVEIS, MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARACONSTRUCAO E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº. 
40.201.039/0001-91, com sede comercial na Rodovia do Sol, n.º 2780, sala 1306, Praia de Itaparica, Vila 
Velha/ES, adiante denominada CONTRATADA, por intermédio de seu representante legal o Senhor 
THIAGO SOUZA ALVARENGA, portador da Carteira de Identidade nº. 3.247.903 SPTC/ES, CPF nº. 
146.207.207-04, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo 1.057/2024 e em observância às 
disposições da Lei no 14.133, de 1 de abril de 2021 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no 01/2024, mediante as cláusulas e 
condições a seguir enunciadas: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 O objeto do presente insrumento é a Contratação de empresa especializada em locação de  veículo, 
conforme c ond i ç oe s ,  quan t i dade s  e  ex i genc ia s  es t abe lec id as  no  Ed i t a l  de  n . º  
01 / 202 4  e  s eu s  an ex os :  

 1.2 . Objeto da contratação: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. VALOR UNIT. 
VALOR  

MENSAL 

VALOR TOTAL 

ANUAL 

01 

Veículo Básico 

(COR BRANCA) - 

características do 

item descritas no 

Termo de 

Referência. 

SV 09 R$ 2.380,00 

 

 

 

R$ 21.420,00 
R$ 257.040,00 

02 

Veículo Sedan (COR 

PRETA) - 

características do 

item descritas no 

Termo de Referência 

SV 01 R$ 2.780,00 

 

 

R$ 2.780,00 R$ 33.360,00 

 

TOTAL GERAL 

 

R$ 290.400,00 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
1.3.1. O Termo de Referência; 
 
1.3.2. O Edital da Licitação; 
 
1.3.3. A Proposta do contratado; 
 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados 
 
1.4. O objeto deste contrato terá como Órgão Gestor a Câmara Municipal de Aracruz. 
 
1.5. A Contratada será responsável pela execução dos serviços, objeto deste instrumento contratual, pelo 
preço proposto e aceito pelo Contratante; 
 
1.6. A Contratada deverá observar rigorosamente as instruções do preposto da CMA competente no que 
tange ao controle de qualidade dos serviços prestados. 
 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
2.1. A despesa decorrente do presente contrato correrá por conta da seguinte dotação orçamentária, 
consignadas no orçamento vigente: 
 

15 Código Reduzido 

01.01.00 Câmara Municipal de Aracruz 

01.031.0011.2.0022 Administração e Manutenção da Unidade 

3.3.90.33.00 Passagens e Despesas com Locomoção 

3.3.90.33.03 Locação de Meios de Transporte 

 
  
2.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 
 
3.1. O Contratante pagará à Contratada pela execução dos serviços previstos na Cláusula Primeira o valor 
total de R$ 290.400,00 (duzentos e noventa mil e quatrocentos reais). 
 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO  
 
4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável, na forma 
dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado. 
 
4.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
4.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  
 
5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
6.1. É vedada a subcontratação total ou parcial da execução dos serviços objeto (locação dos veículos) 
deste Contrato. 
 
6.2. Ficam excetuados desta limitação os serviços acessórios da contratação como seguro, manutenção 
dos veículos, higienização e os demais necessários a manutenção da locação dos veículos que deverão ser 
todos arcados e de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, contendo a descrição dos itens, quantidades, preços 
unitários e o valor total e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, bem como 
acompanhada das certiões necessárias regularizadas.  
 
7.2. A Nota Fiscal/Fatura relativa à cobrança deverá ser emitida em nome da Câmara Municipal de 
Aracruz/ES, sendo acompanhada por comprovante de recolhimento dos impostos, taxas e encargos 
pertinentes. 
 
7.3. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância impeditiva, a liquidação da despesa 
ficará pendente e o pagamento sustado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras 
necessárias, não ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus por parte da Contratante. 
 
7.4. A empresa contratada deverá proceder com a abertura de processo de solicitação de pagamento no 
Setor de Protocolo da Câmara Municipal de Aracruz Rua Professor Lobo. 550 – Centro – Aracruz – E/S – 
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CEP 29.190-062 Tel.: (27) 3256-9491 Telefax: (27) 3256-9492. 
 
7.5. O CONTRATANTE poderá deduzir dos pagamentos importâncias que a qualquer título lhe forem 
devidas pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 
 
7.6. As retenções tributárias serão aplicadas de acordo com as legislações Federais, Estaduais e Municipais 
vigentes. 
 
7.7. Em caso de atraso no pagamento será aplicado como índice de atualização monetária  o IPCA – Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. 
 
7.8. Após o prazo acima referenciado, será paga multa financeira nos seguintes termos: 
 
VM = VF x 0,33 x ND 
100 
Onde: 
VM = Valor da Multa Financeira 
VF = Valor da Nota Fiscal 
ND = Número de dias em atraso 
 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTE  
 
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, nos termos do art. 25, § 7º da Lei nº 14.133/2021.  
 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
 
9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
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9.1. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
a) Executar o objeto contratual nos termos propostos, na data, horário e no local indicados pela ontratante, 
assumindo inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento das obrigações pactuadas;  
 
b) Entregar os veículos objeto da contratação em perfeitas condições de funcionamento, conservação, 
manutenção, pintura, segurança e higiene interna e externa, além de equipado com cintos de segurança, 
pneu de socorro e demais itens exigidos pela legislação pertinente;  
 
c) Permitir, sem que incorra em ônus para a Contratante, a identificação visual dos veículos locados, por 
meio da personalização de seu exterior;  
 
d) Admitir, ainda, a instalação de equipamentos e acessórios que tenham por finalidade proporcionar 
segurança patrimonial e pessoal, bem como a otimização da gestão e controle dos veículos;  
 
e) Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, documentos e informações que serão 
acessados, direta ou indiretamente, durante a execução do objeto, devendo orientar os profissionais 
envolvidos a cumprir esta obrigação, respeitadas, inclusive, as normas previstas na Lei n.º 13.709, de 14 de 
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD);  
 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27 do Código de Defesa do Consumidor – Lei n.º 8.078/1990;  
 
g) Observar os prazos para a execução do serviço contratado na forma apontada no Termo de Referência;  
 
h) Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as 
condições de habilitação e qualificação exigidas;  
 
i) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato, disponibilizando e mantendo 
atualizado número de telefone móvel e endereço de correio eletrônico que permita contato imediato dos 
fiscais do contrato e representante da Contratada, inclusive em dias não úteis (sábados, domingos e 
feriados);  
 
j) Responsabilizar-se pelos encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, resultantes da execução do contrato, 
devendo, portanto, responsabilizar-se por todos os ônus referentes a entrega dos veículos à Contratada, na 
forma da Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput. 
 
k) Responder pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo, quando da execução do serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo município, na forma da Lei nº 14.133/2021, art. 120; 
 
l) Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto do contrato sem a 
prévia autorização da Contratante;  
 
m) Executar diretamente o Contrato, sem transferência de responsabilidade a terceiros;  
 
n) A Contratada será responsável pelo licenciamento dos veículos, que deverão estar registrados 
obrigatoriamente em nome da Contratada;  
 
o) A Contratada será responsável pela manutenção preventiva dos veículos, respeitado o manual técnico 
do fabricante, incluída as revisões programadas por tempo ou quilometragem, sem qualquer ônus para a 
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Contratante;  
 
p) A Contratada será responsável pela substituição dos pneus dos veículos quando atingir o seu desgaste 
máximo, dentro das normas de segurança especificadas pelo fabricante ou atingida a quilometragem 
máxima de 30.000 (trinta mil quilômetros), o que primeiro ocorrer;  
 
q) No caso de danos causados aos pneus dos veículos, a Contratada deverá, no prazo de 02 (duas) horas, 
a contar da sua comunicação, providenciar a sua imediata substituição; 
 
r) Não será permitida a utilização de pneus recauchutados nos veículos locados;  
 
s) A Contratada deverá disponibilizar o serviço de guincho para os veículos locados para a Contratante 
sempre que um veículo fique impossibilitado de ser conduzido até uma oficina, seja motivado por pane ou 
sinistro de qualquer natureza;  
 
t) A Contratada deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da comunicação do fato pela 
Contratante, providenciar a substituição do veículo por outro com as mesmas características ou de qualidade 
superior, desde que não onere a Contratante, quando ocorrer uma das seguintes situações:  
 
u) Em caso de perda total do veículo;  
 
v) No caso da prática de crime patrimonial;  
 
w) Sempre que for encaminhado para realizar manutenção preventiva e revisões;  
 
x) Sempre que for encaminhado para realizar manutenção corretiva do veículo; 
 
y) Quando encaminhado a depósito público em razão de eventuais infrações de trânsito.  
 
z) A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá 
à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, na forma 
da Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º. 
 
9.2. SÃO OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
 
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com 
as especificações constantes neste Termo e na proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
 
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  
 
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos fiscais de contrato;  
 
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Termo de Referência;  
 
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
incluindo encargos tributários e trabalhistas, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados.  
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g) Designar funcionários, para acompanhar e fiscalizar o cumprimento contratual, bem como para aprovar 
a execução do objeto, exercer o acompanhamento e fiscalização do contrato, inclusive com relação a 
apresentação das apólices de seguro e manutenção veicular;  
 
h) Exigir da Contratada, sempre que necessário, a comprovação da manutenção das condições de 
habilitação e de qualificação exigidas no procedimento de contratação;  
 
i) Efetuar o pagamento devido, após o adimplemento da obrigação, mediante Nota Fiscal/fatura 
devidamente atestada, desde que cumpridas todas as formalidades e as exigências da contratação 
 
j) Anotar em registro próprio e notificar a Contratada sobre quaisquer falhas verificadas no cumprimento 
contratual, para fins de correção dentro do prazo estabelecido. 
 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
10.1. DA SUSTENTABILIDADE 
 
10.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente mencionados ao longo do Termo de 
Referência, os veículos automotores ofertados pela Contratada devem obedecer aos seguintes requisitos, 
que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Advocacia Geral da União: 
 
a) Atender ao limite máximo de ruídos fixados nas CONAMA n.º 01, de 11/02/1993 e n.º 272, de 14/09/2000 
e as legislação supervenientes e correlata;  
 
b) Atender aos limites máximos de emissão de poluentes que estejam em conformidade com Programa de 
Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA nº 18, 
de 06/05/1986, n.º 315, de 29/10/2002, n.º 490, de 16 de novembro de 2018 e n.º 492, de 20 de dezembro 
de 2018, preferencialmente dotados de tecnologia que facilite a diminuição da emissão de gases e/ou 
substâncias poluentes; 
 
10.2. DA VEDAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MARCA/PRODUTO NA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
 
10.2.1. Salienta-se que as especificações dos itens, objeto do Termo de Referência, são suficientes à 
escolha do futuro contratado, certificando, ainda, que não há determinação de marca, nem tão pouco 
importam em cerceamento da competitividade do certame.  
 
10.3. DO SEGURO E GARANTIA DOS VEÍCULOS 
 
10.3.1. A contratada deverá apresentar no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Autorização de Serviços, cópia da apólice de seguro total dos veículos locados. 
 
10.3.2. Contratar seguro que apresente cobertura total do veículo, bem como danos materiais no valor de 
R$ 50.000,00(cinquenta mil reais) e pessoais a terceiros no valor de R$ 50.000,00(cinquenta mil reais). 
 
10.3.3. Para os casos de morte ou invalidez dos ocupantes do veículo segurado, o valor de cobertura não 
deverá ser inferior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais) por passageiro. 
 
10.3.4. A remoção, despesa com guinchos, franquias de seguro e outras despesas relativas aos veículos 
sinistrados serão de inteira responsabilidade da Contratada. 
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10.4. DAS MULTAS E INFRAÇÕES  
 
10.4.1. É de responsabilidade da Contratante, através de seus condutores, o pagamento das multas e 
infrações de trânsito em geral, quando estes lhe derem causa, identificando-os, e oportunizando as 
possibilidades de defesa previstas na legislação; 
 
10.4.2. Caso a Contratada receba notificação relativa à infração de trânsito causada pelos condutores de 
qualquer dos veículos previstos no Termo de Referência, deverá encaminhá-la à Contratante em até 02 
(dois) dias úteis, contados do recebimento da notificação do auto de infração, para que seja indicado o real 
infrator e elaborada a defesa prévia. 
 
10.4.3. A Contratante deverá enviar à Contratada, dentro do prazo para defesa prévia, o requerimento de 
defesa em conjunto com os documentos necessários, bem como a identificação do real infrator, competindo 
à Contratada protocolá-los tempestivamente junto ao órgão competente, encaminhando cópia do 
comprovante de protocolo à CMA em até 05 (cinco) dias corridos.  
 
10.4.5. Caso a Contratante receba a notificação relativa à infração de trânsito após o término do prazo de 
defesa, a Contratada deverá arcar com o pagamento da multa.  
 
10.4.6. Se a defesa prévia não for acatada, a Contratada deverá informar à Contratante em até 02 (dois) 
dias úteis, contados da comunicação do indeferimento da defesa prévia, para que seja elaborado recurso.  
 
10.4.7. A Contratante deverá enviar à Contratada, dentro do prazo para recurso, o requerimento de recurso 
em conjunto com os documentos necessários, competindo à Contratada protocolá-los tempestivamente 
junto ao órgão competente, encaminhando cópia do comprovante de protocolo à CMA em até 05 (cinco) 
dias consecutivos. 
 
10.4.8. Se a Contratada deixar de protocolar tempestivamente o requerimento de defesa prévia e 
identificação do real infrator ou requerimento de recurso apresentados pela Contratante deverá arcar com 
o pagamento da multa, sujeitando-se ainda, à aplicação de penalidade contratual.  
 
10.4.9. Caso recurso protocolado for indeferido ou a Contratante informar que não apresentará defesa prévia 
ou recurso, gerando a aplicação da multa, a Contratada deverá encaminhar o respectivo boleto à 
Contratante, antes do seu vencimento, para que seja efetuado o pagamento, ou indicar outros meios para 
sua realização, na impossibilidade de ser gerado o boleto.  
 
10.4.10. As multas de trânsito não causadas pelos condutores ou usuários dos veículos serão de 
responsabilidade da Contratada. 
 
10.5. DAS CONDIÇÕES GERAIS  
 
10.5.1. A Contratada deverá manter a documentação dos veículos, arcando com as despesas relativas à 
circulação dos veículos em todo território nacional, estando com o seguro obrigatório e documentação em 
dia.  
 
10.5.3. A Contratada deverá manter as condições dos veículos de acordo com as normas do Conselho 
Nacional de Trânsito – CONTRAN e, estando habilitados para a prestação dos serviços regulares, conforme 
normas expedidas pela ANTT (Agência Nacional de Transportes Terrestres).  
 
10.5.3. Em caso de avaria de qualquer natureza, pane mecânica/elétrica, acidente de trânsito ou qualquer 
fato superveniente durante a execução dos serviços, a Contratada deverá substituir o veículo 
avariado/acidentado por veículo do mesmo tipo ou superior, desde que sem ônus para a Contratante, bem 
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como efetuar os devidos reparos no prazo máximo de 24 (vinte quatro) horas a contar da comunicação à 
Contratada. 
 
10.5.4. Os veículos deverão atender, no mínimo, as medidas, capacidades e opcionais estabelecidos nas 
especificações dos veículos, podendo ser utilizadas medidas, capacidades e opcionais superiores, desde 
que não onerem o valor estabelecido em contrato.  
 
10.5.5. Os veículos contratados deverão ser entregues com, no máximo, 18 meses de fabricação e até 
30.000 (trinta mil) quilômetros rodados e a substituição, ao longo da contratação, deverá ocorrer nos termos 
do item 18 deste Termo de Referência. 
 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS DO SERVIÇO DE GESTÃO DE FROTA 
 
11.1. Os serviços de gestão com manutenção caracterizam-se pelo processo de administração frota, no 
aspecto da sua contínua disponibilização para os trabalhos da Câmara Municipal de Aracruz mediante as 
seguintes ações: realização de manutenções preventivas e corretivas, disponibilização de sistema 
especifico para o controle e registro das medidas de gestão com manutenção e determinação do 
desempenho operacional de cada veículo; disponibilização imediata de veículos, com as mesmas 
características técnicas para comportar eventuais substituições por indisponibilidade de modo a garantir-se 
a continuidade dos veículos em operação. 
 
11.2. Padrão mínimo para o Plano de gestão da Frota com Manutenção. 
 
11.2.1. Especificação da frota: declaração constando fabricante, marca, modelo, capacidade, bem como 
referências dos veículos locados, incluindo as especificações descritas neste termo e os equipamentos de 
série e os opcionais disponibilizados, se for o caso; 
 
11.2.2. Pneus: A cada 5.000(cinco mil) Km a contratada deverá proceder ao rodízio de pneus, bem como a 
verificação do balanceamento dos conjuntos roda/pneus e conferência do alinhamento da direção. Já a cada 
30.000(trinta mil) km, os pneus devem ser substituídos ou quando a profundidade dos sulcos da banda de 
rodagem estiverem próximo de 3(três) mm. 
 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO PLANO DE GESTÃO DE FROTA COM A MANUTENÇÃO 
 
12.1. Plano de manutenção e conservação: 
 
12.1.1. Socorro mecânico externo 24 (vinte e quatro) horas 07 (sete) dias por semana, incluso no serviço; 
 
12.1.2. Imediata reposição de veículos paralisados; 
 
12.1.3. Garantia de atendimento todos os dias da semana, incluindo sábados, domingos e feriados; 
 
12.1.4. Revisão preventiva a cada 10.000 (dez) mil Km rodados, com cumprimento total e observações de 
todos os itens do Plano de Revisão, permitindo-se logicamente, variações de quilometragem técnicas 
possíveis; 
 
12.1.5. Ressalvando-se as exceções definidas no manual de garantia e manutenção do fabricante. 
 
12.1.6. Os veículos locados ficarão à disposição da Câmara Municipal de Aracruz durante as 24 (vinte 
quatro) horas do dia. 
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12.1.7. Todos os veículos deverão estar equipados com rastreadores com GPS, GSM ou Satélite, que 
forneça mensalmente relatórios com as seguintes informações: 
 
a) Registro de data/horário de início e fim de viagens; 
b) Controle contínuo de velocidade; 
c) Controle contínuo de rotação do motor; 
d) Registro das distâncias percorridas por viagens; 
e) Aceleração/freadas bruscas; 
f) Marcha lenta excessiva; 
g) Direção na faixa verde; 
h) Bloqueio de partida; 
i) Velocidade/rotação excessivas; 
j) Alarme sonoro indicador de eventos; 
k) Saída para acionar bloqueio de partida; 
l) Registro da rota executada pelo veículo; 
m) Rastreamento e localização geográfica 
n) Verificação remota do status do veículo; 
o) Identificação de motorista.  
 
12.1.8. Os veículos deverão ser equipados com tecnologia embarcada de identificação do motorista, que 
deve incluir: 
 
a) Dispositivo de controle de acesso físico ou eletrônico, tal como cartão RFID, chave eletrônica codificada, 
biometria ou reconhecimento facial, que permita o acesso e a operação do veículo apenas por motoristas 
autorizados e cadastrados previamente pela administração pública. 
 
b) Registro de dados referentes à identificação do motorista e sua jornada de trabalho, incluindo horários de 
início e término de cada viagem, duração e distância percorrida. 
 
c) Sistema de comunicação entre o veículo e a central de monitoramento da administração pública, 
permitindo a transmissão em tempo real das informações de identificação do motorista e os dados de 
viagem. 
 
d) Capacidade de armazenamento dos dados registrados pelo dispositivo de identificação do motorista, em 
memória interna ou externa, por um período mínimo de 6 (seis) meses. 
 
e) Fornecimento de treinamento e suporte técnico para utilização, configuração e manutenção da tecnologia 
embarcada de identificação do motorista, durante toda a vigência do contrato de locação. 
 
12.1.9. A Contratada deverá realizar 02 (duas) lavagens em cada veículos por mês. 
 
12.1.10. A contratada poderá subcontratar o serviço de limpeza, higienização dos veículos, desde que 
apresente comunicado a Câmara Municipal de Aracruz qual empresa a ser subcontratada para os eventuais 
serviços. 
 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SUBSTITUIÇÃO DOS VEÍCULOS 
 
13.1.  Os veículos locados deverão ser substituídos quando atingirem a quilometragem estabelecida de 
100.000 km rodados. 
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13.2. A substituição dos veículos tem como justificativa a projeção de vida útil, garantindo que os veículos 
locados estejam sempre em condições adequadas de uso e manutenção, proporcionando maior segurança 
e eficiência para a Administração Pública. 
 
13.3. A empresa locadora será responsável por providenciar a substituição dos veículos, sem ônus adicional 
para a Administração Pública, em até 15 (quinze) dias corridos após a solicitação formal de substituição 
emitida pela Administração. 
 
13.4. Os veículos substitutos deverão atender às mesmas especificações técnicas estabelecidas neste 
termo de referência e deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, em conformidade com as 
normas de trânsito e legislação aplicável. 
 
13.5. A não substituição dos veículos conforme estabelecido nesta cláusula poderá ensejar a aplicação de 
sanções administrativas previstas na Lei de Regência, garantida a prévia e ampla defesa. 
 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
 
15.CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
 
h) apresentar declaração ou documentação inidônea exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a execução do contrato;  
 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei n.º 14.133/2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g 
do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 
14.133/2021) 
 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
h, i, j, k e l do subitem acima, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021)  
 
d) Multa: a) moratória de 1% (um por cento) por dia útil de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato; b) compensatória de 20% (vinte 
por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;  
 
15.3. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º da Lei n.º 14.133/2021);  
 
15.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º da Lei n.º 14.133/2021).  
 
a) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, caput da Lei n.º 14.133/2021);  
 
b) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei n.º 14.133/2021);  
 
c) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente;  
 
15.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar.  
 
15.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei nº 14.133/2021):  
 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
b) as peculiaridades do caso concreto;  
 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 
d) os danos que dela provierem para a Contratante; 
 
15.7. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161 da Lei nº 
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14.133/2021).  
 
15.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
15.9. As multas serão aplicadas, conforme as infrações cometidas e o nível de gravidade respectivo, 
indicados nas tabelas a seguir: 
 

 
 

TABELA 1 
CLASSIFICAÇÃO DAS INFRAÇÕES E MULTAS 

 

NÍVEL CORRESPONDÊNCIA (por ocorrência 
sobre o valor global do Contratada) 

1 (menor ofensividade) 0,2%. 

2 (leve) 0,4%. 

3 (médio) 0,8%. 

4 (grave) 1,6%. 

5 (muito grave) 3,2%. 

6 (gravíssimo) 4%. 

 
 

15.10. Todas as ocorrências contratuais serão registradas pelo FISCAL que notificará empresa a ser 
contratada. 

 
TABELA 2 

INFRAÇÕES E CORRESPONDENTES NÍVEIS 
 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO NÍ
V
E
L 

1 Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do Contrato sem 
prévia e expresso acordo do CONTRATANTE. 

6 

2 Caucionar ou utilizar o Contrato para quaisquer operações financeiras 6 

3 Reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, 
quaisquer informações de que tenha tomado ciência em razão do 
cumprimento de suas obrigações sem o consentimento prévio e por 
escrito do CONTRATANTE 

5 

4 Utilizar o nome do CONTRATANTE, ou sua qualidade de 
CONTRATADA, em quaisquer atividades de divulgação empresarial, 
como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e impressos 

5 

5 Deixar de relacionar-se com O CONTRATANTE, exclusivamente, por 
meio do fiscal do Contrato. 

3 

6 Deixar de se sujeitar à fiscalização do CONTRATANTE, que inclui o 
atendimento às orientações do fiscal do Contrato e a prestação dos 
esclarecimentos formulados. 

4 

7 Deixar de responsabilizar-se pelos produtos e materiais entregues, 
assim como deixar de substituir imediatamente qualquer material ou 
objeto que não atenda aos critérios especificados neste termo 

6 

8 Não zelar pelas instalações do CONTRATANTE 3 

9 Deixar de responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho 
sofridos pelos seus empregados quando em serviço 

6 
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10 Deixar de responsabilizarem-se pelos encargos trabalhista, fiscal e 
comercial, pelos seguros de acidente e quaisquer outros encargos 
resultantes da prestação do serviço. 

6 

11 Deixar de observar rigorosamente as normas regulamentadoras de 
segurança do trabalho. 

6 

12 Deixar de manter nas dependências do CONTRATANTE, os 
funcionários identificados e uniformizados de maneira condizente com 
o serviço, observando ainda as normas internas e de segurança. 

2 

13 Deixar de manter, durante todo o período de vigência contratual, todas 
as condições de habilitação e qualificação que permitiram sua 
contratação 

6 

14 Deixar de disponibilizar e manter atualizados conta de e-mail, endereço 
e telefones comerciais para fins de comunicação formal entre as partes. 

2 

15 Deixar de responsabilizar-se pela idoneidade e pelo comportamento de 
seus prestadores de serviço e por quaisquer prejuízos que sejam 
causados à CONTRATANTE e a terceiros. 

6 

16 Deixar de encaminhar documentos fiscais e todas as documentações 
determinadas pelo fiscal do Contrato para efeitos de atestar a entrega 
dos bens e comprovar regularizações. 

4 

17 Deixar de resguardar que seus funcionários cumpram as normas 
internas do CONTRATANTE e impedir que os que cometerem faltas a 
partir da classificação de natureza grave continue na prestação dos 
serviços. 

3 

18 Deixar de assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas 
necessárias para o atendimento dos prestadores de serviço 
acidentados ou com mal súbito. 

6 

19 Deixar de relatar à CONTRATANTE toda e quaisquer irregularidades 
ocorridas, que impeça, altere ou retarde a execução do Contrato, 
efetuando o registro da ocorrência com todos os dados e circunstâncias 
necessárias a seu esclarecimento. 

5 

20 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 
a execução do objeto 

5 

21 Recusar fornecimento determinado pela fiscalização sem motivo 
justificado. 

3 

22 Retirar das dependências da Câmara Municipal de Aracruz quaisquer 
equipamentos ou materiais de consumo sem autorização prévia. 

3 

23 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes. 6 

 

 

15.11. A inexecução do objeto, total ou parcialmente, poderá ensejar a rescisão contratual, na forma dos 
artigos 137, 138, 139 e 155 da Lei nº 14.133/2021, com as consequências previstas em lei e neste 
instrumento; 
 
15.12. Constituem motivo para rescisão do Contrato, todos os incisos constantes do art. 137 da Lei nº 
14.133/2021; 
 
15.13. As formas de rescisão estão previstas no art. 138, Incisos de I a III, da Lei nº 14.133/2021; 
 
15.14. Os casos omissos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
 
15.15. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita pela Administração, nos casos enumerados nos 
Incisos I a III do art. 137, da Lei nº 14.133/2021, acarreta as consequências previstas nos Incisos II e IV do 
art. 156, do mesmo diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas; nos casos previstos nos 
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Incisos I, II, III, IV e V, § 2º do art. 137, e, V e VII do mesmo artigo, será observado o disposto no § 2º do art. 
138; 
 
15.16. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório 
e a ampla defesa; 
 
15.17. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da  
autoridade competente; 
 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 
16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
16.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 
lhe oferece vantagem. 
 
16.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 
notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 
desse dia. 
 
16.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 
2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 
comunicação. 
 
16. 2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
16.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 
16.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
 
16.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
16.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 
16.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 
16.3.3. Indenizações e multas. 
 
16.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021). 
  
16.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
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comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
 
17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial (art. 155, caput da Lei n.º 14.133/2021).  
 
17.2. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas e fiscalizadas 
por servidor a serem designados pela Presidência desta Casa de Leis. 
 
17.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei nº 14.133/2021.  
 
a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
recomendando o que for necessário a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
 
b) Informar ao gestor do contrato as ocorrências que demandem a adoção de medidas necessárias e 
saneadoras, bem como quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas; 
 
c) Examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscais, trabalhistas e previdenciárias e, em 
caso de descumprimento, informar imediatamente ao gestor do contrato para a adoção das medidas 
necessárias 
 
17.4. O Gestor do Contrato deverá coordenar as atividades relacionadas à fiscalização, bem como dos atos 
preparatórios à instrução processual e encaminhar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, 
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros.  
 
17.5. A Fiscalização técnica deverá acompanhar o contrato com o objetivo de avaliar a execução do objeto 
nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou 
execução do objeto estão compatíveis com os indicadores estipulados no edital, para efeitos de pagamento 
conforme o resultado pretendido pela Área Requisitante. 
 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA  – DOS CASOS OMISSOS   
 
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES    
 
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

 
19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
 
20. CLÁUSULA VIGÉSSIMA – DA PUBLICAÇÃO 
 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 
7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 
 
21. CLÁUSULA VIGÉSSIMA PRIMEIRA - DO FORO 
 
21.1. Para os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21, fica eleito o Foro da  Comarca de 
Aracruz - ES, por mais privilegiado que outros sejam. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  
 
Aracruz - ES, 12 de agosto de 2024. 
 

 
 

__________________________________________________________________ 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARACRUZ 

CONTRATANTE 

 
 
 
__________________________________________________________________________________ 

VITORIA PRIME RENTAL CAR - LOCACAO E COMERCIO DE AUTOMOVEIS, MAQUINAS E 
EQUIPAMENTOS PARACONSTRUCAO E TRANSPORTES LTDA 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS: 
 
.................................................................................. 
 
................................................................................... 
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